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		DEP�ÓSITOS N�ÃO FEITOS Aposentado pode cobrar FGTS de ex-empregador

		

		, 14 Agosto 2013 - 13:20:17

		

		 A 9�ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 3�ª Regi�ão (TRT-3) rejeitou Recurso Ordin�ário e manteve decis�ão de

primeira inst�ância que obrigou a Prefeitura da Manhua�çu (MG) a depositar valor devido do Fundo de Garantia por Tempo de

Servi�ço (FGTS) a um funcion�ário aposentado. A cobran�ça judicial ocorre porque n�ão houve dep�ósito do FGTS na data do

v�ínculo e o homem n�ão conseguiu levantar os dep�ósitos quando se aposentou.O relator do caso, juiz convocado Jess�é

Cl�áudio Franco de Alencar, afirmou que o aposentado ganhou o direito de levantar o FGTS t�ão logo se aposentou por idade, como

previsto no artigo 20, inciso III, da Lei 8.036/1990. Al�ém disso, a cl�áusula oitava do Termo de Confiss�ão de D�ívida firmado entre

a Prefeitura e a Caixa Econ�ômica Federal diz que  �o devedor se obriga a recolher, de uma s�ó vez, as import�âncias relativas a

empregado que fa�ça jus �à movimenta�ç�ão de sua conta vinculada ou que tenha rescindido ou extinto seu contrato de

trabalho �.A Vara do Trabalho de Manhua�çu conheceu diferen�ças de FGTS devidas pela Prefeitura ao homem, e determinou que

o dep�ósito fosse feito ou que o pagamento ocorresse de forma direta. A Prefeitura entrou com recurso, alegando bis in idem, uma

vez que o FGTS seria depositado junto �à Caixa Econ�ômica Federal e pago no bojo da reclama�ç�ão trabalhista.No entanto, como

explica o relator em seu voto, os valores recolhidos com base no Termo de Confiss�ão de D�ívida ser�ão abatidos se a Prefeitura

individualizar o valor depositado ao homem. Caso o dep�ósito n�ão ocorra ap�ós oito dias, contados a partir da cita�ç�ão individual

do representante do r�éu, torna-se poss�ível dar in�ício �à apura�ç�ão dos valores no bojo da reclama�ç�ão trabalhista.Os

extratos apontaram falta de recolhimento durante cinco anos, e o laudo do perito cita aus�ência de dep�ósito em per�íodo anterior a

agosto de 1987 (o homem se aposentou em 1990). N�ão h�á prescri�ç�ão total ou parcial por conta de acordo celebrado com a

Caixa Econ�ômica Federal. Com informa�ç�ões da Assessoria de Imprensa do TRT-3.  Clique aqui para ler a decis�ão.

Leia tamb�ém   "11/08/2013 TST reafirma que indeniza�ç�ão da Lei do Rural �é compat�ível com FGTS   "07/08/2013 Pedro

Alves: Reajuste do FGTS gera defasagem de at�é 88% ao trabalhador   "14/07/2013 TST confirma que aposentadoria por invalidez

n�ão obriga dep�ósito de FGTS   "17/06/2013 FGTS investido em aplica�ç�ão financeira �é pass�ível de penhora, decide STJ  

 "10/06/2013 Caixa n�ão �é respons�ável por saque de FGTS com documento falso, diz TRF �1   "07/12/2012 Para TST,

empregador deve provar inexist�ência de FGTS a pagar   "21/11/2012 Corre�ç�ão do FGTS n�ão se aplica a contribui�ç�ões de

previd�ência privada  
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